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Estado do Rio Grande do Sul

Município de Novo Xingu


PROCESSO LICITATÓRIO Nº 040/2023
PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2023
Edital de Pregão Presencial para contratação serviços de Transporte Escolar no município de Novo Xingu – RS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVO XINGU, no uso de suas atribuições, torna público, para conhecimento dos interessados, que às 08 horas e 30 minutos do dia 04/05/2023 na sala de reuniões da Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Finanças, localizada na Avenida Emilio Knaak, 1160, se reunirão o pregoeiro e a equipe de apoio, designados pela Portaria nº 004/2023, com a finalidade de receber propostas e documentos de habilitação, objetivando a contratação de empresas prestadoras de serviços relacionados ao Transporte Escolar do Município, processando-se essa licitação nos termos da Lei Federal n.º 10.520, de 17-07-2002, e do Decreto Municipal nº 014/2007, de 15-05-2007, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666-93.
1 - DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de serviços de transporte escolar para alunos residentes no município de Novo Xingu e matriculados nas escolas da Rede Municipal e Estadual, a serem executados conforme especificações técnicas, itinerário e horários detalhado no neste Edital, conforme as especificações técnicas, roteiros e descrições a seguir:
ROTA 1 –
DESCRIÇÃO DA ROTA:
MANHÃ - saída próximo ao Centro de Apoio Educacional, passando pela residência de Evandro Arno Siebeneichler, Claudimar Fenner, adentrando no Sidinei Witter, retornando e passando pela residência de  André Jauer, Sidinei Pooter , Rogerio Witter, passando pela residência de Cleo Pasini, Retornando até as residências de Antônio Carlos Puss, Adenilson Graef, Auri Rauch, Ivan Kuster, Romai Simon, Alcides Ranno, pela estrada travessa de Sérgio Tasso, até a Escola Estadual,  Escola Pingo de Gente e a Escola Municipal Herrmann Meyer.
MEIO DIA - saída da Escola Herrmann Meyer, passando pela Escola Pingo de Gente, Escola Estadual, pela estrada travessa de Sérgio Tasso, pelas residências de Alcides Ranno, Romai Simon, Ivan Kuster, Auri Rauch, Adenilson Graef, Antônio Carlos Puss, pela residência de Cleo Pasini, Rogério Witter, Sidinei Pooter, passando pela residência de André Jauer, Sidinei Witter Claudimar Fenner, Evandro Arno Siebeneichler, Escola Herrmann Meyer, Escola Municipal Pingo de Gente, até a Escola Estadual.

TARDE - saída da Escola Herrmann Meyer, passando pela Escola Pingo de Gente, Escola Estadual, pela estrada travessa de Sérgio Tasso, pelas residências de Alcides Ranno, Romai Simon, Ivan Kuster, Auri Rauch, Adenilson Graef, Antônio Carlos Puss, pela residência de Cleo Pasini, Rogério Witter, Sidinei Pooter, passando pela residência de André Jauer, Sidinei Witter Claudimar Fenner, até a residência de Evandro Arno Siebeneichler, 

CAPACIDADE MÍNIMA DO VEÍCULO: 20 (vinte) passageiros.
DISTÂNCIA: 73 (setenta e três) Km.

---------------------------------------------------------------------------------------------------------
ROTA 3 –
DESCRIÇÃO DA ROTA:

MANHÃ - Saída próxima a Escola Municipal de Ensino Fundamental Humberto de Campos, passando pelas residências de Vitomar Chiavagatti, Braz Romansin, Nádia Regina Cornelli, Edegar Chiavagatti, Roberto Chiavagatti, Edemar Chiavagatti, Ana Paula Chiavagatti, Leovandro Carini, até a Escola Municipal de Ensino Fundamental Humberto de Campos. Da Escola Municipal de Ensino Fundamental Humberto de Campos, passando pela residência Rodrigo Petter, Jones Rauch, Elói Martinelli, Vilmar Martinelli, Valdecir Kuster, até a Escola Municipal de Ensino Fundamental Humberto de Campos.

MEIO DIA - Saída próxima a Escola Municipal de Ensino Fundamental Humberto de Campos, passando pelas residências de Vitomar Chiavagatti, Braz Romansin, Nádia Regina Cornelli, Edegar Chiavagatti, Roberto Chiavagatti, Edemar Chiavagatti, Ana Paula Chiavagatti, Leovandro Carini, até a Escola Municipal de Ensino Fundamental Humberto de Campos. Da Escola Municipal de Ensino Fundamental Humberto de Campos, passando pela residência Rodrigo Petter, Jones Rauch, Elói Martinelli, Vilmar Martinelli, Valdecir Kuster, até a Escola Municipal de Ensino Fundamental Humberto de Campos

TARDINHA - Saída próxima a Escola Municipal de Ensino Fundamental Humberto de Campos, passando pelas residências de Vitomar Chiavagatti, Braz Romansin, Nádia Regina Cornelli, Edegar Chiavagatti, Roberto Chiavagatti, Edemar Chhavagatti, Ana Paula Chiavagatti, Leovandro Carini, até a Escola Municipal de Ensino Fundamental Humberto de Campos. Da Escola Municipal de Ensino Fundamental Humberto de Campos, passando pela residência Rodrigo Petter, Jones Rauch, Elói Martinelli, Vilmar Martinelli, Valdecir Kuster, até a Escola Municipal de Ensino Fundamental Humberto de Campos

CAPACIDADE MÍNIMA DO VEÍCULO: 7 (sete) passageiros.
DISTÂNCIA: 75 (sessenta e cinco) Km.

---------------------------------------------------------------------------------------------------------
1.2 - Para os fins da presente licitação, deverão ser observadas as normas legais pertinentes ao transporte de escolares, em especial, a Lei Federal nº. 9.503, de 23 de setembro 1997 (Código de Trânsito Brasileiro) e regulamentações do CONTRAN e DETRAN.
3- Abertura

3.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, a ser realizada conforme indicado abaixo, de acordo com a legislação mencionada no preâmbulo deste Edital:  
DATA DA ABERTURA: 04/05/2023 

HORA: 08 horas e 30 minutos
LOCAL: SEDE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO XINGU/RS
3.2. Na contagem de todos os prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.  

3.3. Ocorrendo a decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, todas as datas constantes deste Edital serão transferidas, automaticamente, para o primeiro dia útil ou de expediente normal, subsequente ao ora fixado, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.  

3.4. Não será aceito protocolo de entrega em substituição aos documentos requeridos no presente Edital.  

3.5. Será divulgado no site do Município, no endereço eletrônico http://www.pmnovoxingu.com.br, qualquer alteração que importe em modificação de seus termos, que venha a ocorrer nele ou em seus anexos, devendo aos interessados monitorarem tais alterações. 

3.6. Em nenhuma hipótese serão recebidos envelopes de Documentação Complementar e Propostas fora do prazo estabelecido neste Edital.  
4 - IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO

4.1. Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar este edital, desde que encaminhada com antecedência de até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas.  

4.2. Caberá ao Pregoeiro e Assessoria Jurídica, decidir sobre a petição interposta no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contadas da data do recebimento da petição.  

4.3. Quando acolhida a petição contra este edital, será designada nova data para a realização deste Pregão.  

4.4. Decairá do direito de impugnar os termos deste edital perante a Administração do Município de Novo Xingu a licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder à data prevista para a abertura dos envelopes "Proposta" e "Documentação", apontando as falhas ou irregularidades que o viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.  

4.5. Toda impugnação deverá ser realizada por escrito, de maneira clara, contendo os dados do impugnante, seus apontamentos, fundamentações, assinatura do impugnante e protocolada junto ao Setor de Licitações do Município.  

4.5.1. Não serão aceitas impugnações de maneira diversas a prevista no item anterior. 

4.5.2. Toda solicitação feita via eletrônico, será considerada apenas como pedido de informação. 
5- DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 
5.1. Poderão participar da presente licitação pessoas legalmente autorizadas a atuarem no ramo pertinente ao objeto desta licitação e que apresentarem a documentação solicitada no local, dia e horário informados no preâmbulo deste Edital. 

5.2. Como condição para a participação neste certame, a licitante deverá apresentar fora dos envelopes de habilitação e propostas, no momento do credenciamento: 

5.2.1.  Declaração firmada por seu representante, sob as penas da Lei, de que é beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006;

5.2.2.  Declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, na condição de empresa do ramo compatível com o objeto ora licitado; 

5.3. Se a licitante não apresentar as declarações escritas, previstas no item 5.2 seu representante poderá fazê-las, de próprio punho, no momento do credenciamento; 

5.4. Se a licitante encaminhar sua proposta, e não se fizer representar no momento do credenciamento, deverá encaminhar as declarações exigida no item 5.2 deste edital fora dos envelopes de habilitação e de propostas; 

5.5. Não apresentadas as declarações, a licitante será impedida de participar da licitação; 

5.6. A licitante, além de atender ao disposto nos itens 5.1 a 5.4 e item 10 deste edital, deverá apresentar a sua proposta de preço e documentos de habilitação em envelopes distintos, lacrados, não transparentes, identificados, respectivamente, como de ENVELOPE n° 1 e ENVELOPE n° 2, para o que se sugere a seguinte inscrição: 
AO MUNICÍPIO DE NOVO XINGU
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N.º 016/2023 
ENVELOPE N.º 01 – PROPOSTA 
PROPONENTE (NOME COMPLETO) 
AO MUNICÍPIO DE NOVO XINGU 
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N.º 016/2023
ENVELOPE N.º 02 – DOCUMENTAÇÃO 

PROPONENTE (NOME COMPLETO) 
6- DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO
6.1. A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao pregoeiro, diretamente, por meio de seu representante legal, ou através de procurador regularmente constituído, que devidamente identificado e credenciado, será o único admitido a intervir no procedimento licitatório, no interesse da representada. 

6.1.1. A identificação será realizada, exclusivamente, através da apresentação de documento oficial com foto; 
6.1.2. É vedado a qualquer pessoa, física ou jurídica, representar mais de um licitante na presente licitação.  

6.2. A documentação referente ao credenciamento deverá ser apresentada fora dos envelopes. 

6.3. O credenciamento será efetuado da seguinte forma: 

6.3.1. Se representada diretamente, por meio de dirigente, proprietário, sócio ou assemelhado, deverá apresentar: 

a) Cópia do estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;  

b) Inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício, no caso de sociedade civil;  

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

d) Registro comercial, se empresa individual;  

e) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, quando for o caso;  
f) Cartão de inscrição no cadastro nacional de pessoas jurídica (CNPJ);
6.3.2. Se representada por procurador, além dos documentos solicitados no subitem 6.3.1, deverá apresentar: 

a) Instrumento público ou particular de procuração, este com a firma do outorgante reconhecida, em que constem os requisitos mínimos previstos no art. 654, § 1º, do Código Civil, em especial o nome da empresa outorgante e de todas as pessoas com poderes para a outorga de procuração, o nome do outorgado e a indicação de amplos poderes para dar lance (s) em licitação pública; ou 

b) Carta de credenciamento outorgado pelos representantes legais da licitante, comprovando a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame.  

6.3.3. Em ambos os casos (“a” e “b”), o instrumento de mandato deverá estar acompanhado do ato de investidura do outorgante como representante legal da empresa. 

6.3.4. Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar a carta de credenciamento para o representante da empresa, a falta de qualquer uma invalida o documento para os fins deste procedimento licitatório. 

6.3.5. Declarações solicitadas no item 5.2; 

6.4. Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é obrigatório a licitante fazer-se representar em todas as sessões públicas referentes à licitação. 

6.5. Os documentos poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou publicações em órgão de imprensa oficial. No caso de apresentação de cópias, deverão ser autenticados por tabelião ou apresentados os respectivos originais ou cópia autenticada para conferência pelo pregoeiro ou por membro da equipe de apoio, no momento do credenciamento.  

6.6. A não apresentação da documentação de credenciamento relacionada acima, não desclassificará ou inabilitará a licitante, mas impedirá o seu representante de se manifestar e responder em nome da mesma.  
7- DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES 

7.1. No dia, hora e local, mencionados no preâmbulo deste edital, na presença das licitantes e demais pessoas presentes à sessão pública do pregão, o pregoeiro, inicialmente, receberá os envelopes n.º 01 - PROPOSTA e 02 - DOCUMENTAÇÃO. 

7.2. Uma vez encerrado o prazo para a entrega dos envelopes acima referidos, não será aceita a participação de nenhuma licitante retardatária. 

7.3. O pregoeiro realizará o credenciamento das interessadas, as quais deverão comprovar, por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de ofertas e lances verbais, bem como para a prática dos demais atos do certame. 

8- PROPOSTA DE PREÇO 

8.1. A proposta, cujo prazo de validade é fixado pela Administração em 60 (sessenta) dias, deverá ser apresentada em folhas sequencialmente numeradas e rubricadas, sendo a última datada e assinada pelo representante legal da empresa, ser redigida em linguagem clara, sem rasuras, ressalvas ou entrelinhas, e deverá conter: 

a)  Razão social completa da empresa, endereço atualizado, CNPJ, fone, e-mail (se houver) e e-mail, fone e nome da pessoa indicada para contato;

b) Deverá ser cotado o valor unitário do Quilômetro Rodado (km rod.), e valor total líquido da linha, ou seja, o valor do quilometro rodado multiplicado pela quilometragem do itinerário da linha desta licitação, indicado em moeda nacional. No referido preço deverão estar incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, que eventualmente incidam sobre a operação; 
8.2. Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço até, no máximo, duas casas decimais após a vírgula, sendo desprezadas as demais, se houver, também em eventual contratação. 

8.3. O prazo de validade mínima da proposta é de 60 (sessenta) dias.  

8.4. Planilha de custo de cada linha cotada, disponível para downloads no endereço eletrônico http://www.novoxingu.rs.gov.br, ou apresentado sua própria planilha; 

8.5. A individualização destes custos é muito importante pois ao longo da execução do contrato poderão ocorrer variações de custos no mercado relativamente a um ou mais componentes do custo total, que, se devidamente comprovado pelo contratado que houve interferência no equilíbrio econômico financeiro do contrato, a administração pode restabelecê-lo, aplicando o reajuste em percentual referente o insumo alterado relativamente a sua interferência no custo total do itinerário.
8.6. O valor do custo de cada itinerário deverá ser apresentado por dia, por mês (média de 22 dias) e por 10 meses. Para cada linha (itinerário) do edital deve ser apresentada pelo licitante uma planilha de custo, pois alguns dos componentes do custo total são variáveis em decorrência das diferenças entre os diversos itinerários, veículos e nº de alunos transportados, além de que o julgamento da licitação será por item.
8.7- O Licitante deverá apresentar declaração de que no prazo de 10 (dez) dias contados da assinatura do contrato, irá apresentar seguro contra danos materiais e pessoais aos alunos de no mínimo R$ 20.000,00 (vinte mil reais) por aluno.
8.8. Não serão admitidas, sob qualquer motivo, modificações ou substituições das propostas ou de quaisquer documentos, após a data e horário da abertura dos envelopes, sob pena de ser desclassificada a empresa e sofrer sansões previstas na Lei 8.666/93, que rege as licitações e contratos.   

9- DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

9.1. Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, a autora da oferta de valor mais baixo e as das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela poderão fazer novos lances, verbais e sucessivos, na forma dos itens subsequentes, até a proclamação da vencedora. 

Os lances serão recebidos sucessivamente, na proporção nunca inferior a 1% sobre o valor do item apurado após cada lance.
9.2. Não havendo, pelo menos, 03 (três) ofertas nas condições definidas no subitem anterior, poderão as autoras das melhores propostas, até o máximo de 03 (três), oferecer novos lances, verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos em suas propostas escritas. 
9.3. No curso da sessão, as autoras das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores serão convidadas, individualmente, a apresentarem novos lances, verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir do maior preço, até a proclamação da vencedora. 
9.4. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances. 
9.5. A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra à licitante, obedecida a ordem prevista nos itens 9.4 e 9.5. 
9.5.1. Dada a palavra a licitante, esta disporá de 45s (quarenta e cinco segundos) para apresentar nova proposta. 
9.6. É vedada a oferta de lance com vista ao empate. 
9.6.1. A diferença entre cada lance não poderá ser inferior a 1% (um por cento) do valor do último lance. 
9.7. Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se a proponente desistente às penalidades constantes no item 15 deste edital. 
9.8. O desinteresse em apresentar lance verbal, quando convocada pelo pregoeiro, implicará na exclusão da licitante da etapa competitiva e, consequentemente, no impedimento de apresentar novos lances, sendo mantido o último preço apresentado pela mesma, que será considerado para efeito de ordenação das propostas. 
9.9. Caso não seja ofertado nenhum lance verbal, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço unitário e o valor estimado para a contratação, podendo o pregoeiro negociar diretamente com a proponente para que seja obtido preço melhor. 
9.10. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo pregoeiro, as licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 
9.11. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço apresentado, o pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, comparando-a com os valores consignados em planilha de custos, decidindo motivadamente a respeito. 
9.12. A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. Será declarada vencedora a licitante que ofertar o menor preço, desde que a proposta tenha sido apresentada de acordo com as especificações deste edital. 
9.13. Serão desclassificadas as propostas que: 
a) Não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação; 
b) Forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas; 
c) Afrontem qualquer dispositivo legal vigente, bem como as que não atenderem aos requisitos do item 8; 
d) Contiverem opções de preços alternativos ou manifestamente inexequíveis. 

9.14. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório. 

9.15. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital. 
9.16. Da sessão pública do pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro das licitantes credenciadas, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos. 
9.17. A sessão pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo todas e quaisquer informações acerca do objeto serem esclarecidas previamente junto ao Setor de licitações, conforme subitem 16.1 deste edital. 
9.18. Caso haja necessidade de adiamento da sessão pública, será marcada nova data para continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes. 
10- DA HABILITAÇÃO 

10.1. Para fins de habilitação neste Pregão, o licitante deverá apresentar, dentro do ENVELOPE Nº 02, os documentos de habilitação a seguir.

- Para as empresas cadastradas no Município, a documentação poderá ser substituída pelo seu Certificado de Registro Cadastral, desde que seu objetivo social comporte o objeto licitado e o registro cadastral esteja dentro do prazo de validade e a documentação solicitada para a presente licitação conste nos Cadastro de Fornecedores do Município. 

- Também serão aceitos Certificados de Registro de Fornecedores emitidos pelo Governo Federal ou pelo Governo do Estado do Rio Grande do Sul.

- As empresas cadastradas ou não-cadastradas deverão fazer prova dos seguintes documentos, em vigor na data da abertura da Sessão Pública do Pregão:

10.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Cédula de identidade dos diretores ou proprietário;

 b) Declaração de Firma Individual, no caso de empresa individual;
 c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

d) Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir

10.1.1.1. Será dispensada da apresentação, no envelope de habilitação, dos documentos referidos no item 10.1.1, a empresa que já os houver apresentado no momento do credenciamento, previsto item 6 deste edital. 

10.1.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
a) Prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional - PGFN (Certidão Conjunta Negativa); 

b) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante; 

c)Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante; 

d)Prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 

e)Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

f) Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo não superior a 30 (trinta) dias da data designada para a apresentação do documento; 

g) Declaração que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme o modelo do Decreto Federal n.º 4.358-02

h) Declaração de que a empresa não está impedida de licitar e contratar com a Administração Pública, assinada por seu representante legal. 

10.1.3. OUTRAS DECLARAÇÕES: 

No momento da assinatura de Contrato serão exigidos da empresa licitante vencedora os seguintes documentos:

a) Laudo técnico de vistoria do veículo emitido por órgão responsável pela fiscalização do trânsito (vinculado ao DAER), com data de expedição não superior a 180 (cento e oitenta) dias, atestando condições do veículo para o Transporte de Passageiros. 

b) Laudo de Inspeção Técnica (LIT), emitido nos termos da RESOLUÇÃO Nº 4.926/08 aprovada na Sessão Extraordinária 3.012 de 30 de janeiro de 2008, do Conselho de Tráfego do DAER.

 c) Certificado de registro e licenciamento do veículo a ser utilizado, em nome da licitante ou de seus sócios veículo e/ou documento de disponibilidade sobre o mesmo o veículo a ser utilizado, em conformidade com o código de transito;

obs1. Se o veículo com o qual o licitante deseja realizar o transporte escolar não estiver em nome da empresa proponente ou inexistir Certificado de Propriedade (recibo de transferência) válido preenchido em seu nome (no prazo de 30 dias), deverá o mesmo apresentar declaração ou contrato com firma reconhecida do proprietário disponibilizando o veículo ao licitante.

 1) Motorista que satisfaça as exigências previstas nos arts. 138 e 329 do CTB; 

a) Maior de 21 anos; 

b) Carteira de habilitação categoria D;

c) Apresentar Certificado do Curso Especializado de Prática Veicular para o Transporte Escolar, conforme legislação vigente do CONTRAN ou declaração do licitante de que em 45 (quarenta e cinco) dias, contados da assinatura do contrato irá apresentar junto a Secretaria Municipal de Educação Cultura e Desporto cópia do Certificado do Curso Especializado de Prática Veicular;

d) Prontuário de infrações de trânsito emitido por um Centro de Formação de Condutores, comprovando não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em infrações médias, durante os doze últimos meses; 

e) Alvará de folha corrida; 

f) Certidão negativa do registro de distribuição criminal relativamente aos crimes de homicídio, roubo, estupro e corrupção de menores; 

g) Prova de vínculo como empregado (carteira assinada ou contrato) ou como proprietário/sócio do motorista com a empresa contratada. 

2) Veículo que satisfaça as seguintes exigências:

 a)  Comprovante da contratação do Seguro contra danos materiais e pessoais aos alunos de no mínimo R$ 20.000,00 (vinte mil reais) por aluno.
 d) Cópia da autorização para trânsito de veículos de transporte escolar emitida pelo DETRAN/RS; 

OBS. .: Caso seja necessário a substituição do veículo utilizado para cada itinerário, e desde que devidamente comprovada a necessidade, mediante autorização do contratante, poderá o veículo ser substituído por outro com as mesmas condições previstas no edital ou superior. SUGESTÃO

10.4. O envelope de documentação que não for aberto ficará em poder do pregoeiro pelo prazo de sessenta (60) dias, a contar da homologação da licitação, devendo a licitante retirá-lo, após aquele período, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de inutilização dos mesmos. 
10.5. As empresas participantes, beneficiárias da Lei Complementar nº 123/2006, que possuírem restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal e trabalhista, previstos neste edital, será assegurado o prazo de cinco (5) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a proponente for declarada vencedora do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública municipal.  
10.6. Benefício de que trata o item anterior não eximirá a licitante, da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restrição. 
11- DA ADJUDICAÇÃO:
11.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a licitante que ofertar o menor preço será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame. 
11.2. Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias, o pregoeiro (a) inabilitará a licitante e examinará as ofertas subsequentes e qualificação das licitantes, na ordem de classificação e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora, ocasião em que o pregoeiro poderá negociar diretamente com a proponente para que seja obtido preço melhor. 
11.3. Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro proclamará a vencedora e, a seguir, proporcionará às licitantes a oportunidade para manifestarem a intenção de interpor recurso, esclarecendo que a falta dessa manifestação expressa, imediata e motivada, importará na decadência do direito de recorrer por parte da licitante. 
12- DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
12.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, cuja síntese será lavrada em ata, sendo concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões de recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos, a não ser que todos os participantes aceitem que conste em ata a renúncia de interposição de recurso, pois somente assim poderá ser homologado o vencedor no mesmo dia da realização do Pregão Presencial. 
12.1.1. 
O recurso contra a decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo. 
12.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante, importará a decadência do direito de recurso. 
12.3. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio daquela que praticou o ato recorrido, a qual poderá, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, reconsiderar sua decisão ou faze-lo subir, acompanhado de suas razões, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado da subida do recurso, sob pena de responsabilidade daquele que houver dado causa à demora. 
12.4. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
12.5. O resultado do recurso será comunicado a todos os licitantes via postal ou correio eletrônico, e publicadas do site oficial do município. 
13- DO PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
13.1. O pagamento será efetuado num prazo de até 10 (dez) dias, após a entrega das mercadorias, e mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura, correndo a despesa nas seguintes dotações: 

07.00 – Secretaria Municipal de Agricultura e PECUÁRIA
07.02 – Ensino Infantil (0-3 anos)

2.172 –Manutenção do Ensino Infantil

3.3.90.30.00.00.00.00.00.01.0550... – Outros serviços de terceiros 354
3.3.90.30.00.00.00.00.00.01.0553... – Outros serviços de terceiros 355
3.3.90.30.00.00.00.00.00.01.0571... – Outros serviços de terceiros 356
07.03 – Ensino Infantil –Pré-Escola (4-6 anos) 

2.175 – Manutenção do Ensino Infantil

3.3.90.30.00.00.00.00.00.01.0500... – Outros serviços de terceiros 385
3.3.90.30.00.00.00.00.00.01.0550... – Outros serviços de terceiros 386
3.3.90.30.00.00.00.00.00.01.0553... – Outros serviços de terceiros 387
3.3.90.30.00.00.00.00.00.01.0571... – Outros serviços de terceiros 388
07.04 – Ensino Fundamental

2.177 – Transporte Escolar Ensino Fundamental

3.3.90.30.00.00.00.00.00.01.0500.. – Outros serviços de terceiros  419
3.3.90.30.00.00.00.00.00.01.0553... – Outros serviços de terceiros 421
3.3.90.30.00.00.00.00.00.01.0571... – Outros serviços de terceiros 422
3.3.90.30.00.00.00.00.00.01.0550... – Outros serviços de terceiros 420
07.00 – Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto

07.05 – Ensino Médio

2.178 –Transporte Escolar Ensino Médio

3.3.90.30.00.00.00.00.00.01.0500... – Outros serviços de terceiros 427
3.3.90.30.00.00.00.00.00.01.0571... – Outros serviços de terceiros 428
13.2. As notas fiscais deverão ser emitidas ao Município de Novo Xingu–RS e deverão conter o número do processo licitatório. 
13.3. De acordo com o§ 1º do Decreto nº 7.507 de 27 de julho de 2011, que “Dispõe sobre a movimentação financeira de recursos federais transferidos a Estados, Distrito Federal e Municípios, os pagamentos serão realizados exclusivamente por meio eletrônico, mediante crédito em conta corrente de titularidade dos fornecedores vencedores da Licitação. 
13.4. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação de qualquer obrigação que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

13.5. Todos os encargos, impostos, contribuições previdenciárias e demais obrigações fiscais e parafiscais decorrentes da contratação serão de responsabilidade da CONTRATADA, bem como demais tributos que incidem ou venham a incidir sobre os serviços fornecidos, ou em decorrência deles.

13.6. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores poderão ser corrigidos monetariamente pelo IGPM/FGV do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata. 
13.7. Ocorrendo as hipóteses previstas no artigo 65, inciso II, alínea “d”, da Lei n.º 8.666-93, será concedido reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, requerido pela contratada, desde que suficientemente comprovado, de forma documental, o desequilíbrio contratual.
14-PRAZO

14.1. Esgotados todos os prazos recursais, a Administração, no prazo de até 05 (cinco) dias, convocará o vencedor para assinar o contrato. 
14.1.1. O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma vez, pelo mesmo período, desde que seja feito de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 

14.1.2. Se dentro deste prazo, o convocado não assinar o contrato, administração convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato. 

14.2. Os serviços de transporte, objeto desta licitação, deverão ser realizados, a partir da assinatura do contrato até o término do ano letivo. 

14.3. A fiscalização e acompanhamento do contrato será realizado por servidor designado por portaria. 

14.4. Verificada alguma desconformidade no cumprimento do contrato, a licitante vencedora deverá promover as correções necessárias imediatamente, sujeitando-se às penalidades previstas neste edital.

14.5. O presente edital tem validade para o ano de 2022, podendo ser renovado a critério da administração, por períodos sucessivos, até completar 60 (sessenta) meses, através do termo de aditamento contratual. 

14.6. A Contratada terá o prazo máximo de 60 (sessenta) dias após a assinatura do contrato para apresentar a apólice de seguros, com as devidas coberturas abaixo listadas, junto a Secretaria Municipal de Educação. 
15-SANÇOES ADMINISTRATIVAS

15.1. Ficará impedida de licitar e contratar com a administração municipal pelo prazo de até 5 (cinco) anos ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a empresa que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002. 
15.1.1. A sanção de que trata o item anterior será aplicada juntamente com as multas previstas garantido o exercício de prévia e ampla defesa. 
15.2. Contratada, ao deixar de cumprir quaisquer das obrigações assumidas, ficará também sujeita a multa com os seguintes percentuais e condições:  
15.2.1. De 0,3% por dia de atraso, sobre o valor total do contrato, nos casos de atraso injustificado na assinatura do mesmo ou em razão de atraso injustificado na prestação do serviço licitado;  
15.2.2. De 5% sobre o valor total do contrato, nos casos de interrupção ou suspensão injustificada dos serviços; descumprimento parcial de qualquer dos encargos previstos, assim como outras hipóteses de não atendimento das condições estabelecidas no presente edital, contrato ou na Lei 10.520;  
15.2.3. De 10% sobre o valor total da contratação, no caso de inexecução total do Contrato.  
15.3. As penalidades previstas serão aplicadas no caso de atraso máximo de 30 (trinta) dias, a partir do qual será considerado como inexecução total, podendo ensejar a rescisão do Contrato, independente da aplicação das demais penalidades;  
15.4. Esgotados os meios administrativos para a cobrança do valor devido pela Contratada à Contratante e não tendo sido pago o valor em até 5 dias úteis a contar da notificação, este será encaminhado para a inscrição em dívida ativa, devendo ser cobrado judicialmente;  
15.5. A aplicação da multa não impede que a Administração rescinda unilateralmente o Contrato, e aplique outras sanções; 

15.6. As multas e outras penalidades aplicáveis só poderão ser relevadas nos casos fortuitos ou de força maior, devidamente comprovado e mediante decisão administrativa motivada e fundamentada;  

15.7. O valor da multa poderá ser descontado quando dos próximos pagamentos devidos em razão da execução do contrato, cobrada extrajudicialmente ou, ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente; 

15.8. As multas serão independentes, sendo aplicadas cumulativamente, não tendo caráter compensatório e, portanto, não eximem a licitante vencedora da reparação de eventuais danos, perdas ou prejuízos que vierem a acarretar. 

15.9. As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso. 
15.10. Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
16- DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1. Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de interpretação do edital, deverão ser solicitadas por escrito, ao Município De Novo Xingu, sito a Avenida Emilio Knaak, 1160, Centro, CEP: 99687000 no endereço eletrônico administrativo@novoxingu.rs.gov.br, no horário compreendido entre as 07:30hrs as 11:30hrs e das 13:00 às 17:00 horas, preferencialmente, com antecedência mínima de 03 (três) dias da data marcada para recebimento dos envelopes.  

16.2. Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao presente pregão encontrar-se-ão à disposição de todos os interessados no Município, junto ao Setor de Licitações.

16.3. Não serão permitidos quaisquer adendos, acréscimos, ou retificações aos documentos, após sua apresentação. 
16.4. Será dada vista aos proponentes interessados tanto das Propostas como dos Documentos de Habilitação apresentados na sessão. 
16.5. É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior em qualquer fase do julgamento, suspender a sessão pública para promover diligências e consultas destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferição do ofertado, bem como solicitar a Órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões, marcando nova data e horário para prosseguimento dos trabalhos, comunicando a decisão aos Licitantes. 
16.6. O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 
16.7. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, o valor poderá ser alterado, para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do produto, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial. 
16.8. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de documentação referente ao presente edital. 
16.9. No caso de alteração deste edital no curso do prazo estabelecido para o recebimento dos documentos e classificação, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
16.10. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro designado, dentro dos seus limites legais. 
16.11. Todos os documentos exigidos no presente instrumento convocatório poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada ou, ainda, publicação em órgão da imprensa oficial. Os documentos extraídos de sistemas informatizados (internet) ficarão sujeitos à verificação da autenticidade de seus dados pela Administração. 

16.12. A proponente que vier a ser vencedora, (contratada ou empenhada) ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666-93, sobre o valor inicial contratado. 

16.13. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 

16.14. A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público, devendo anulá-la por ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar (art. 49 da Lei Federal nº 8.666-93), não cabendo às licitantes direito a indenização. 

16.15. Fica eleito o Foro da Comarca de CONSTANTINA RS, para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.  

16.16. Fazem parte do presente edital os seguintes anexos: 
Anexo I – 
Minuta do Contrato 

Anexo II – 
Declaração;

Anexo III – Declaração de Idoneidade; 

Anexo IV - 
Declaração;

Anexo V – Declaração;

Anexo VI – 
Declaração; 

Anexo VII – Declaração;
Anexo VIII – Declaração de enquadramento na Lei Complementar N° 123/2006;

Anexo IX – Procuração;

Anexo X – Proposta Financeira;

Anexo XI- Planilha de Custos;                                                 

Novo Xingu, 14 de abril de 2023.
          ______________________
JAIME EDSSON MARTINI
Prefeito Municipal

ANEXO I
MINUTA DO CONTRATO
MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO DE                                PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR.

O MUNICÍPIO DE NOVO XINGU, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº. 04.207.526/0001-06, com sede na Avenida Emílio Knaak, 1160, Centro, em Novo Xingu / RS, representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Jaime Edsson Martini, denominado de CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa ......................., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº ...................., com sede na ................, nesta cidade,  denominada de  CONTRATADA, com base na Lei Federal nº. 8.666/93 e no PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº. 016/2023, firmam o presente contrato nos termos das cláusulas que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
Constitui objeto deste ato a contração de serviços relacionados ao Transporte Escolar do Município, conforme especificações técnicas, roteiros e descrições a seguir:

	Item
	Descrição – trajeto
	Veículo 
	Km/dia
	Valor 

p/km

	
	
	
	
	


Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA deverá observar as normas legais pertinentes ao transporte escolar, em especial: Lei Federal nº. 9.503, de 23 de setembro 1997 (Código de Trânsito Brasileiro); e Regulamentações do CONTRAN, DAER e DETRAN.

Parágrafo Segundo - A inobservância da regra contida no parágrafo anterior poderá acarretar a rescisão do contrato, independentemente de notificação ou aviso prévio.
Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA deverá comprovar que os condutores de seus veículos possuem carteira de habilitação e curso de formação de condutores compatível com a legislação vigente, bem como apresentar certidão negativa de registro de distribuição criminal relativamente aos crimes de homicídio, roubo, estupro e corrupção de menores, conforme prevê o art. 329 do Código de Trânsito Brasileiro.
Parágrafo Quarto - Os serviços serão executados diretamente pela CONTRATADA, não sendo permitida a subcontratação, sob pena de rescisão, salvo quando devidamente autorizado pelo Poder Público Municipal.

Parágrafo Quinto - Sem prejuízo de plena responsabilidade da contratada, todos os serviços serão fiscalizados pelo Município, pelo secretário Municipal da Educação, ou pessoa especialmente designada pelo município através de Portaria.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
A quilometragem prevista poderá ser acrescida ou suprimida atendendo às especificações da rota, aos interesses do Município e aos dispositivos legais até o limite de 25% (vinte e cinco) por cento, sobre o valor inicial do contrato, conforme parágrafo primeiro, do artigo 65, da Lei nº 8.666/1993.
CLÁUSULA TERCEIRA – DO ADITIVO AO CONTRATO

Havendo necessidade de adequação dos trajetos para o atendimento específico da clientela estudantil e, mediante procedimento administrativo formulado pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura, devidamente aprovado pelo Prefeito Municipal, este contrato poderá ser aditivado de acordo com as normas previstas na Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.

  
CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA

Este instrumento terá vigência de 12 (doze) meses, podendo, em havendo interesse do CONTRATANTE, ser prorrogado, mediante aditivo, por iguais períodos sucessivos até o limite estabelecido na Lei Federal nº. 8.666/93.

CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO

Pela prestação do serviço, a CONTRATADA receberá, por quilômetro rodado, o valor de R$ ....... a ser pago até o décimo dia útil do mês subseqüente ao da prestação dos serviços, incidindo juros de 0,5% ao mês  e correção monetária pelo IGP-M pró-rata dia em caso de atraso.

Parágrafo Primeiro - Os valores serão empenhados nas dotações orçamentárias específicas, atinentes aos serviços de transporte Escolar com recursos do MDE e do FUNDEB, que para o ano de 2022, são as seguintes: 

07.00 – Secretaria Municipal de Agricultura e PECUÁRIA

07.02 – Ensino Infantil (0-3 anos)

2.172 –Manutenção do Ensino Infantil

3.3.90.30.00.00.00.00.00.01.0550... – Outros serviços de terceiros 354
3.3.90.30.00.00.00.00.00.01.0553... – Outros serviços de terceiros 355
3.3.90.30.00.00.00.00.00.01.0571... – Outros serviços de terceiros 356
07.03 – Ensino Infantil –Pré-Escola (4-6 anos) 

2.175 – Manutenção do Ensino Infantil

3.3.90.30.00.00.00.00.00.01.0500... – Outros serviços de terceiros 385

3.3.90.30.00.00.00.00.00.01.0550... – Outros serviços de terceiros 386
3.3.90.30.00.00.00.00.00.01.0553... – Outros serviços de terceiros 387
3.3.90.30.00.00.00.00.00.01.0571... – Outros serviços de terceiros 388
07.04 – Ensino Fundamental

2.177 – Transporte Escolar Ensino Fundamental

3.3.90.30.00.00.00.00.00.01.0500.. – Outros serviços de terceiros  419

3.3.90.30.00.00.00.00.00.01.0553... – Outros serviços de terceiros 421

3.3.90.30.00.00.00.00.00.01.0571... – Outros serviços de terceiros 422

3.3.90.30.00.00.00.00.00.01.0550... – Outros serviços de terceiros 420

07.00 – Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto

07.05 – Ensino Médio

2.178 –Transporte Escolar Ensino Médio

3.3.90.30.00.00.00.00.00.01.0500... – Outros serviços de terceiros 427
3.3.90.30.00.00.00.00.00.01.0571... – Outros serviços de terceiros 428
Parágrafo Segundo - Ocorrendo as hipóteses previstas no artigo 65, Inciso II, alínea “d” da Lei Federal nº. 8.666/93 será concedido reequilíbrio econômico-financeiro, mediante requerimento, prova documental das alterações e mediante apresentação de planilha de custos.
Parágrafo Terceiro - No caso da execução contratual ultrapassar o prazo de 12 (doze) meses, será concedido reajuste ao preço contratado, tendo como indexador a variação do IGPM.
Parágrafo Quarto – Quando da concessão de reajuste, nos termos do parágrafo anterior, e tendo ocorrido concessão de reequilíbrio econômico-financeiro no período de vigência que se finaliza, este será deduzido, total ou parcialmente, do percentual de reajuste, de forma que haja a manutenção das condições efetivas da proposta, nos termos do artigo 37, inciso XXI da Constituição Federal.

CLÁUSULA SEXTA - Compete à CONTRATADA:
a)  executar o serviço de modo satisfatório com as determinações do CONTRATANTE;
b) cumprir  os horários e trajetos  fixados;
c) contratar seguro contra danos materiais e pessoais para os passageiros e motoristas;
d) apanhar os alunos nos locais determinados;
e) tratar com cortesia  os alunos e os agentes de fiscalização;
f) responder, direta ou indiretamente, por quaisquer danos causados ao CONTRATANTE, aos alunos ou a terceiros por dolo ou culpa;
g) submeter seus veículos às vistoriais técnicas determinadas pelo CONTRATANTE;
h) manter seus veículos sempre limpos e em condições de segurança;
i) manter em dia o inventário  e o registro dos bens vinculados à prestação do serviço;
j) permitir aos encarregados da fiscalização o livre acesso, em qualquer época, aos bens destinados ao serviço contratado;
k) manter o serviço em funcionamento, substituindo o veículo em serviço por outro sempre que se fizer necessário;
l) manter o veículo com os requisitos exigidos  pela legislação de trânsito,  inclusive quanto a novas disposições que venham a ser editada;
m)  Fornecer laudo de vistoria de cada veículo utilizado para o cumprimento deste contrato, a ser fornecido por estabelecimento autorizado, podendo ser substituído por Autorização para Trânsito de Veículos de Transporte Escolar expedida pelo DETRAN.
 CLÁUSULA SÉTIMA – Compete ao CONTRATANTE:
a) aplicar as penalidades regulamentares  e contratuais;
b) homologar ou indeferir reajustes e proceder a revisão dos valores na forma da lei, das normas pertinentes  e deste contrato;
c) cumprir  e fazer cumprir  as cláusulas  do presente contrato;
d) zelar pela boa qualidade do serviço, receber apurar e solucionar queixas e reclamações dos alunos.

CLÁUSULA OITAVA – DEMAIS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

São obrigações da CONTRATADA e que deverão ser observadas rigorosamente sob pena de rescisão unilateral sem notificação:
a)  os veículos colocados à disposição dos serviços contratados deverão atender a todas as exigências da legislação e regulamentos de trânsito atuais ou que venham a  ser exigidas pelos órgãos normatizadores, principalmente: tacógrafo, pintura  do dístico ESCOLAR, etc.;
b) os condutores dos veículos escolares deverão atender as qualificações e possuir a habilitação exigida pela Legislação vigente, para atuar no transporte escolar;
c)  os condutores do transporte escolar deverão frequentar os  cursos, treinamentos, palestras e similares promovidos pelo CONTRATANTE, sempre que solicitados.
CLÁUSULA NONA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DOS ALUNOS


São direitos e obrigações dos alunos:
a) Receber os serviços de forma adequada;
b) receber das partes as informações para a defesa de interesse individuais ou coletivas;
c) levar  ao conhecimento dos contratantes as irregularidades de que tenham notícia;
d) comunicar  ao CONTRATANTE  e às demais autoridades competentes os atos ilícitos  praticados pela CONTRATADA ou seus prepostos na prestação do serviço;
e) contribuir para a permanência das boas condições e dos  bens utilizados  na prestação dos serviços;
f) cooperar com a fiscalização do CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO


O CONTRATANTE poderá rescindir o contrato nos casos previstos no art. 78 da Lei de Licitações, naqueles que já foram expostos e, também, quando houver:
a) manifesta  deficiência do serviço ou prestação do serviço de forma inadequada;
b) reiterada desobediência  aos preceitos estabelecidos na legislação  e neste contrato;
c) falta grave a juízo do CONTRATANTE, devidamente comprovada, após garantido o contraditório e a ampla defesa;
d) paralisação  ou abandono total ou parcial  do serviço, ressalvada as hipóteses  de caso fortuito ou força maior;
e) descumprimento do prazo para início da prestação do serviço;
f) perda das condições  econômicas, técnicas ou operacionais necessárias à adequada prestação dos serviços;
g) descumprimento das penalidades  impostas pelo CONTRATANTE.
h) Descumprimento de qualquer das obrigações pela contratada.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES


A CONTRATADA ficará sujeita, ainda, às seguintes penalidades:
a) multa diária de 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato, limitado a 10% (dez por cento), no caso de suspensão ou paralisação dos serviços sem motivo justificado;
b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por transgressão  de cláusula  contratual, independente da aplicação das sanções civis e penais cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS


A CONTRATADA compromete-se a efetuar, pontualmente, os recolhimentos sociais, trabalhistas e previdenciários, bem como manter durante todo o período do contrato as condições de habilitação.

Todas as contratações de pessoal feitas pela CONTRATADA serão regidas pela CLT não se estabelecendo qualquer relação entre os contratados e o CONTRATANTE.

Todas as despesas referentes ao serviço correrão por conta da CONTRATADA, inclusive tributos municipais, estaduais e federais incidentes sobre a atividade.

A CONTRATADA deverá prestar serviço adequado ao pleno atendimento dos alunos, conforme estabelecido neste contrato, de modo a satisfazer as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação, devendo, para tanto, procurar modernizar seus veículos e mantê-los em bom estado de conservação.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO

Para dirimir eventuais litígios decorrentes deste contrato as partes elegem o Foro da Comarca de Constantina / RS.

E, por estarem justos e acordados, lavrou-se o presente contrato em duas vias de igual teor e forma que, achado conforme e assinado, foi entregue às partes.


 



          Novo Xingu, .....................

Contratante

Contratada
Testemunhas:

________________________________ 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 040/2023
PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2023
ANEXO II
DECLARAÇÃO
................................., inscrita no CNPJ n°..................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade no............................ e do CPF no ........................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).

............................................

(local e data)

 

.............(assinatura)...............

 (representante legal)

 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 040/2023
PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2023

ANEXO III
DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

A empresa ......................................................................, inscrita no CNPJ sob nº ___._____.______/______-____, através de seu Responsável Legal, DECLARA, sob as penas da lei, que não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

............................................

(local e data)

 

.............(assinatura)...............

 (representante legal)

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 040/2023
PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2023

ANEXO IV
DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DOS TERMOS DO EDITAL

A empresa ......................................................................, inscrita no CNPJ sob nº ___._____.______/______-____, através de seu Responsável Legal, DECLARA, sob as penas da lei, que aceita integralmente os termos e condições da presente Licitação, bem como as disposições contidas na Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

............................................

(local e data)

 

.............(assinatura)...............

 (representante legal)

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 040/2023
PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2023

ANEXO V
DECLARAÇÃO

A empresa ......................................................................, inscrita no CNPJ sob nº ___._____.______/______-____, através de seu Responsável Legal, DECLARA, sob as penas da lei e em conformidade com o que dispõe o Edital de Pregão Presencial nº 016/2023, expedido pelo município de Novo Xingu / RS, que se compromete com a disponibilidade do veículo indicado para prestação do serviço de transporte escolar nas rotas ....(rotas que cotou preço)......
Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

............................................

(local e data)

 

.............(assinatura)...............

 (representante legal)

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 040/2023
PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2023

ANEXO VI
DECLARAÇÃO

A empresa ......................................................................, inscrita no CNPJ sob nº ___._____.______/______-____, através de seu Responsável Legal, DECLARA, sob as penas da lei e em conformidade com o que dispõe o Edital do Pregão Presencial nº 016/2023, expedido pelo município de Novo Xingu / RS, que os condutores dos veículos, que executarão o serviço de transporte escolar, atenderão as exigências atenderá(ão) as exigências previstas nos arts. 138 e 329 do Código de Trânsito Brasileiro.
Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

............................................

(local e data)

 

.............(assinatura)...............

 (representante legal)

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 040/2023
PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2023
ANEXO VII

DECLARAÇÃO

A empresa ......................................................................, inscrita no CNPJ sob nº ___._____.______/______-____, através de seu Responsável Legal, DECLARA, sob as penas da lei e em conformidade com o que dispõe o Edital de Pregão Presencial nº 016/2023, expedido pelo município de Novo Xingu / RS, que se compromete a efetuar contratação de seguro contra acidentes pessoais, para passageiros e condutores dos veículos, prevendo, no mínimo, cobertura por morte acidental e cobertura por acidente, referente aos veículos que realizarão serviços de transporte escolar. 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

............................................

(local e data)

 

.............(assinatura)...............

 (representante legal)

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 040/2023
PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2023
ANEXO VIII
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NA LEI COMPLEMENTAR Nº. 123/2006
A empresa ......................................................................, inscrita no CNPJ sob nº ___._____.______/______-____, através de seu Responsável Legal e do seu Contador, DECLARA, sob as penalidades da lei, que se enquadra como .....(Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte...................), nos termos do art. 3º da Lei Complementar n.º 123 de 14 de dezembro de 2006, estando apta a usufruir dos benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4º do art. 3º da Lei Complementar n.º 123 de 14 de dezembro de 2006.

Declara ainda estar apta a usufruir dos benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006.

............................................

(local e data)
.............(assinatura)...............

 (representante legal)
Nota:

A falsidade desta DECLARAÇÃO, objetivando os benefícios da Lei Complementar nº 123/2006, caracterizará crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais.
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 040/2023
PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2023

ANEXO IX
PROCURAÇÃO

O(a) “nome da empresa”, devidamente cadastrada no CNPJ sob nº......, sediada na Rua ...... nº ....., município de .........., estado de ...... neste ato representado pelo Sr. “ nome”, brasileiro, “

Estado civil”, “cargo ou função”, residente e domiciliado na Rua ......., nº ......, município de ......, estado de ......., portador do RG nº ....., inscrito no CPF sob nº......, por este Instrumento de Procuração, nomeia e constitui seu bastante procurador o(a) Sr(a). “nome”, brasileiro, “estado civil”, “cargo ou função”, residente e domiciliado na Rua ......., nº......, município de ......, estado de ......., portador do RG nº ......, inscrito no CPF sob nº ......, e lhe confere amplos

poderes, para o fim especial de representá-la perante a Prefeitura Municipal de Novo Xingu / RS, a fim de participar da licitação na modalidade Pregão Presencial nº 016/2023, estando autorizado a  manifestar-se verbalmente, assinar atas, renunciar e interpor recursos, formular propostas, oferecer lances de preços, assinar, entregar e retirar documentos, assinar instrumentos contratuais e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da outorgante e tudo mais que for lícito e necessário para o fiel e cabal cumprimento do presente

mandato, pelo que darei por bom, firme e valioso

............................................

(local e data)

.............(assinatura)...............

 (representante legal / outorgante)
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 040/2023
PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2023

ANEXO X 

PROPOSTA FINANCEIRA

Empresa: _______________________________________________________

CNPJ:__________________________________________________________

Rota






Preço MÁXIMO por Km do trajeto
Rota 01





R$ 6,60 / Km

Rota 03





R$ 5,50 / Km

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias a contar da data aprazada para a entrega da proposta.

Condições de pagamento, prazo de entrega e local de entrega: Conforme Edital de Pregão Presencial nº 016/2023.
............................................

(local e data)

 

.............(assinatura)...............

 (representante legal)
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 040/2023
PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2023

ANEXO XI
PLANILHA DE CUSTOS
	- ROTA Nº.... 

	 
	 
	 

	 Nº Dias Letivos Ano 
	 R$                   -   

	 Nº Meses com Transportes 
	 R$                   -   

	 Média Dias Letivos/Mês 
	 R$                   -   

	 Percurso Diário - Km 
	 R$                   -   

	 Percurso Mensal - Km 
	 R$                   -   

	 Valor Veículo 
	 R$                   -   

	 Média de consumo (Km / Lt) 
	 R$                   -   

	 Valor do Combustível (R$ / Lt) 
	 R$                   -   

	
	
	

	OBJETO: Contratação de empresa para execução de serviços de transporte escolar.

	
	
	

	NOME DA EMPRESA: 
	
	

	1. CUSTO FIXO
	VALOR ANUAL (R$)
	VALOR MENSAL (R$)

	1.1 Depreciação (Valor Veículo / Vida útil (25 anos))
	 R$                   -   
	 R$                   -   

	1.2 Seguro Obrigatório / Vistorias
	 R$                   -   
	 R$                   -   

	   1.2.1 IPVA
	 R$                   -   
	 R$                   -   

	   1.2.2 DPVAT
	 R$                   -   
	 R$                   -   

	   1.2.3 Vistorias DETRAN - Tacógrafo
	 R$                   -   
	 R$                   -   

	   1.2.4 Discos Diagrama (Tacógrafo)
	 R$                   -   
	 R$                   -   

	   1.2.5 Licenciamento
	 R$                   -   
	 R$                   -   

	1.3 Seguro Total (Passageiros e motorista)
	 R$                   -   
	 R$                   -   

	1.4 Mão de Obra
	 R$                   -   
	 R$                   -   

	   1.4.1 Salário Mensal
	 R$                   -   
	 R$                   -   

	1.5 Encargos Sociais
	 R$                   -   
	 R$                   -   

	   1.5.1 INSS
	 R$                   -   
	 R$                   -   

	   1.5.2 FGTS
	 R$                   -   
	 R$                   -   

	   1.5.3 Férias
	 R$                   -   
	 R$                   -   

	   1.5.4 Adic.Férias
	 R$                   -   
	 R$                   -   

	   1.5.5 Benefícios
	 R$                   -   
	 R$                   -   

	   1.5.6 13º Salário
	 R$                   -   
	 R$                   -   

	1.7. Outros
	 R$                   -   
	 R$                   -   

	Total Custo Fixo
	 R$                   -   
	 R$                   -   

	2. CUSTO VARIÁVEL

	2.3. Combustível (Km Percorrida / Média de Consumo x R$/Lt)
	 R$                   -   
	 R$                   -   

	2.1. Manutenção (peças, mão de obra, etc.)        40%
	 R$                   -   
	 R$                   -   

	2.2. Pneus, câmaras e recapagens                      10%
	 R$                   -   
	 R$                   -   

	2.4.Lubrificantes                                                      5%
	 R$                   -   
	 R$                   -   

	2.5.Lavagens                                                           5%
	 R$                   -   
	 R$                   -   

	2.6. Outros
	 R$                   -   
	 R$                   -   

	Total Custo Variável
	R$                   -   
	 R$                   -   

	3. DESPESAS INDIRETAS

	3.1 Despesas Administrativas 
	 R$                   -   
	 R$                   -   

	   3.1.1 Assessoria Contábil
	 R$                   -   
	 R$                   -   

	   3.1.2 Outros
	 R$                   -   
	 R$                   -   

	3.2 Outras
	 R$                   -   
	 R$                   -   

	Total Despesas Indiretas
	 R$                   -   
	 R$                   -   

	4. LUCRO

	4.1. Lucro
	R$                   -   
	 R$                   -   

	Total Lucro
	R$                   -   
	 R$                   -   

	Total  Unitário 
	R$                   -   
	 R$                   -   

	(Custo Fixo + Custo Variável + Despesas Indiretas + Lucro) 
	
	

	
	
	

	
	
	

	Descrição dos Custos
	Valor Anual
	Valor Mensal

	 Custo Fixo 
	 R$                   -   
	 R$                   -   

	 Custo Variável 
	 R$                   -   
	 R$                   -   

	 Despesas Indiretas 
	 R$                   -   
	 R$                   -   

	 Lucro 
	 R$                   -   
	 R$                   -   

	 Sub-Total 
	 R$                   -   
	 R$                   -   

	 Simples Nacional (6%) 
	 R$                   -   
	 R$                   -   

	 MEI 
	 R$                   -   
	 R$                   -   

	 TOTAL optante pelo Simples 
	 R$                   -   
	 R$                   -   

	 TOTAL MEI 
	 R$                   -   
	 R$                   -   

	
	
	

	Valor por Km Simples:
	 
	 R$                   -   

	Valor por Km MEI:
	 
	 R$                   -   

	(*) A licitante vencedora poderá ajustar a sua planilha em função da especialidade do seu ramo de atividade, contanto que apresente todas as informações necessárias da estrutura de custos de seus preços.

	
	
	

	(**) O valores descritos neste modelo, servem apenas para melhor exemplificar o cálculo.

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	____________________________

	(local e data)

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	____________________________________________

	(identificação e assinatura do representante legal)


Este edital foi examinado e aprovado pela Assessoria Jurídica quanto à legislação, deixando de manifestar-se sobre o objeto por não deter conhecimento técnico sobre o mesmo.


 Em _____/_____/________.





________________________


Alice Klahn Malmann


OAB RS 85519











________________________


Mateus Berton Conterato


OAB RS 82.259


Procurador Jurídico
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